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COMUNICADO DO TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA ELEITORAL DA REPÚBLICA DO PARAGUAI SOBRE O JULGAMENTO POLÍTICO DO EX-PRESIDENTE FERNANDO ARMINDO LUGO MÉNDEZ, A SUBSTITUIÇÃO DO PRESIDENTE E OS PRAZOS PREVISTOS PELA CONSTITUIÇÃO NACIONAL PARA A ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DO PARAGUAI

TRIBUNAL SUPERIOR DE JUSTIÇA ELEITORAL

COMUNICADO

O Tribunal Superior de Justiça Eleitoral, instância máxima em matéria eleitoral declara:

1 – De acordo com a decisão interlocutória No. 1533, de 25 de junho de 2012, emitida pela Câmara Constitucional da Suprema Corte de Justiça, o julgamento político do Ex-Presidente Fernando Armindo Lugo Méndez encontra-se em conformidade com as disposições do Artigo 225 da Constituição Nacional, que faculta ao Senado julgar o Presidente da República no que se refere ao afastamento do cargo.  É importante destacar que o Presidente destituído aceitou publicamente submeter-se ao julgamento político antes de seu início, bem como a todas suas conseqüências. Após tomar conhecimento do resultado desse julgamento, declarou então que aceitava a decisão do Senado.

2 – O Senhor Luis Federico Franco Gómez foi candidato à Vice-Presidência da República pela Aliança Patriótica para a Mudança (Lista 6) e foi proclamado Vice-Presidente pelo Acordo e Sentença No. 58/2008 do Tribunal Superior de Justiça Eleitoral. De acordo com o Artigo 230 da Constituição Nacional e o Artigo 170 do Código Eleitoral, o Presidente e o Vice-Presidente da República são eleitos em conjunto, utilizando-se para tanto uma única cédula.

3 – A substituição do Presidente destituído foi realizada de acordo com o Artigo 234 da Constituição Nacional. Conseqüentemente, o Senhor Luis Federico Franco Gómez é o Presidente legítimo da República do Paraguai e deverá concluir o mandato constitucional 2008-2013.

4 – Os prazos previstos na Constituição Nacional para a eleição do Presidente e do Vice-Presidente não podem ser modificados pela Justiça Eleitoral. As eleições internas dos partidos políticos serão realizadas entre 9 de dezembro de 2012 e 20 de janeiro de 2013. As eleições gerais serão realizadas em 21 de abril de 2013. Não existe nenhuma possibilidade de se antecipar a data das eleições.

Assunção, 25 de junho de 2012


Modesto Monges Pereira
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